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Por isso, faço sempre questão de falar aqui nesta tribuna, para evitar o sofrimento das mulheres e também a mortandade 
de crianças inocentes.

Dito isso, Sra. Presidente, agora Senadora Teresa, cabe ao Senado Federal cumprir o seu dever e seguir a Câmara 
dos Deputados, aprovando urgentemente o PDL 3, de 2025, para, com isso, restabelecer a prerrogativa legislativa do 
Parlamento, em sintonia com a grande maioria da população brasileira.

A senhora me permite um minuto e eu termino?

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO GIRÃO (Bloco Parlamentar Vanguarda/NOVO - CE) - Muito obrigado.

Eu encerro esse pronunciamento com dados.

Não adianta a gente confabular aqui, é ciência, é estatística. Não adianta subir hashtag para espalhar fake news. É aquela 
velha história, acuse daquilo que você faz. Muita gente que usa desse... Mas a verdade sobre o que está acontecendo nessa 
resolução está aqui, tanto é que esse decreto, esse PDL, foi aprovado por maioria esmagadora na Câmara.

Eu encerro com esse sábio pensamento de Francisco de Assis, um grande humanista, pacifista: comece fazendo aquilo 
que é necessário; continue fazendo o que é possível, porque de repente você estará fazendo o impossível.

Que Deus abençoe a nossa nação! O nosso franciscano Plínio está gostando do que ouviu.

Obrigado.

(Durante o discurso do Sr. Eduardo Girão, Sr. Humberto Costa, Segundo Vice-Presidente, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Sra. Teresa Leitão.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitão. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Com a palavra o Senador Humberto 
Costa, do PT, de Pernambuco.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Para discursar.) - Sra. Presidenta, Sras. Senadoras, 
Srs. Senadores, público que nos acompanha pelos serviços de comunicação do Senado e que nos segue pelas redes sociais, 
Belém do Pará virou, nesses últimos dias, não somente a capital do Brasil, mas também a capital do planeta.

A 30ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima, a COP 30, está reunindo chefes de Estado, cientistas, 
empresários, movimentos sociais e povos tradicionais no coração da Amazônia até o próximo dia 21 de novembro. É a 
primeira COP realizada no bioma que pode definir o destino do clima global.

O Presidente Lula, que tem se consagrado como liderança global no tema, cravou o espírito desta conferência quando a 
classificou como a COP da verdade, porque é o momento de os líderes mundiais provarem a seriedade do seu compromisso 
com o planeta. Afinal, sem o quadro completo das contribuições nacionalmente determinadas (NDCs), caminharemos 
para o abismo. E o Brasil cumpriu exemplarmente a sua parte. Nosso país apresentou sua nova NDC, comprometendo-
se a reduzir entre 59% e 67% as emissões de todos os gases de efeito estufa em todos os setores da economia. É direção, 
é ambição e é exemplo.

A COP da verdade nos exige transparência sobre onde estamos. Às vésperas do encontro, apenas 64 países haviam 
submetido novas NDCs. Nosso papel, como país-sede e liderança do Sul Global, é ajudar a destravar essa agenda e a elevar 
a ambição com credibilidade, diligência, determinação e compromisso com um mundo melhor para as futuras gerações.

Porém, a verdade não é só sobre metas; é também sobre vidas. A adaptação climática é prioridade absoluta em Belém. O 
mundo já sente os extremos de calor, as inundações, as secas, os deslizamentos, os tornados, como os ocorridos no Paraná. 
A agenda de adaptação é proteger pessoas, cidades e economias enquanto aceleramos a transição.

Belém é o palco para alinhar ambição e implementação. E o Brasil chegou com todas as credenciais: queda do 
desmatamento, nova NDC mais forte e uma visão de desenvolvimento que integra justiça social, bioeconomia e transição 
energética. Ao sediar a COP na Amazônia, afirmamos ao mundo que não há proteção da floresta sem dignidade para quem 
vive nela e dela e que a transição só é justa se gerar emprego, renda e oportunidades.

Quero destacar cinco eixos norteadores da nossa atuação política, legislativa e diplomática durante e após a COP 30 como 
forma de enfrentar a crise climática em harmonia com o desenvolvimento.

Com NDCs críveis e mobilização, construiremos um projeto de país. Nossa NDC precisa estar refletida em políticas 
setoriais, como energia e uso da terra, o que significa, entre outras coisas, consolidar o mercado regulado de carbono, 
assegurar e acelerar o transporte coletivo elétrico, fortalecer a agricultura de baixo impacto e restaurar florestas. E estamos 
dizendo ao mundo: entreguem NDCs robustas, com planos de implementação, transparência e contabilidade de qualidade, 
porque sem as NDCs andamos no escuro, como disse o Presidente Lula.
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A segunda tarefa é colocar a adaptação no mesmo patamar da mitigação no planejamento econômico, orçamentário e 
financeiro. E este Congresso pode priorizar um Plano Nacional de Adaptação 2.0, com metas por setor, como saúde, água, 
cidades, infraestrutura e agroindicadores mensuráveis.

A terceira frente é a da energia. A transição precisa ser rápida, mas também mais justa. O Brasil tem vantagens 
competitivas: matriz elétrica majoritariamente renovável, energia eólica de classe mundial, liderança em etanol e 
biocombustíveis avançados, potencial extraordinário em energia solar distribuída, armazenamento e hidrogênio de 
baixo carbono. Precisamos remover barreiras regulatórias e logísticas para novos leilões e transmissão, e promover 
reindustrialização verde.

Um quarto ponto é considerar que floresta é solução. O Governo apresentou o fundo Tropical Forest para recompensar 
financeiramente países que preservam florestas tropicais, com a expectativa de mobilizar até U$10 bilhões em recursos 
públicos internacionais até o fim da Presidência brasileira da COP. Colocar valor na floresta em pé é condição para virar 
o jogo do desmatamento ilegal e ativar uma bioeconomia da sociobiodiversidade.

Por fim, o financiamento. A síntese de NDCs revela o óbvio. A ambição custa, e custa agora. Precisamos multiplicar o 
acesso a concessões, garantias, blended finance e outros instrumentos criativos e inovadores. Isso é buscar adaptação e 
transição com o papel mais ativo de bancos multilaterais e bancos nacionais de desenvolvimento. O Brasil, na Presidência 
da COP 30, tem autoridade para cobrar que a arquitetura financeira internacional esteja à altura desse desafio.

Nosso esforço é por um mutirão global para mover alavancas que mudam sistemas complexos: regras, incentivos, 
tecnologia, capacitação e, sobretudo, cooperação. Essa imagem fala ao Brasil que sabemos ser: um país capaz de unir 
ciência de ponta, conhecimento tradicional e política pública.

Não estamos em Belém...

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - ... para discursar, estamos para construir. Fomos 
pioneiros no Acordo de Paris e agora somos anfitriões de um novo ciclo, o da implementação acelerada, transparente e 
justa. E o Governo do Presidente Lula oferece cooperação e caminho.

Em Belém, onde os rios encontram o mar, vamos provar que esta COP é dos povos indígenas, das comunidades ribeirinhas, 
da juventude, dos trabalhadores, dos empreendedores, da academia, das prefeituras, de todos nós. Vamos provar que a 
democracia pode enfrentar a emergência climática, que a política pode reconciliar desenvolvimento e natureza e que o 
Brasil pode ajudar o mundo a virar o jogo.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigado, Sra. Presidenta, Sras. Senadoras 
e Srs. Senadores.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitão. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Com a palavra o Senador Lucas Barreto.

O SR. LUCAS BARRETO (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PSD - AP. Para discursar.) - Sra. Presidente, 
Srs. e Sras. Senadoras, subo hoje a esta tribuna para denunciar uma tentativa escandalosa de silenciar uma das vozes mais 
autênticas do povo amapaense, a Rádio Forte FM.

Desde o início do processo administrativo, todos sabem a verdade: essa perseguição começou porque a rádio nunca 
se vergou aos interesses do Governo estadual, e isso, senhoras e senhores, incomoda. Incomoda quem se acostumou a 
controlar, a impor silêncio, a calar quem pensa diferente, mas a Rádio Forte FM não se cala, ela fala o que precisa ser 
dito, ela informa, doa a quem doer.

E é justamente aí que mora o incômodo. Quando a verdade não se curva, o poder tenta dobrá-la - é justamente isso. Mas há 
algo que os governantes de plantão parecem esquecer: a liberdade de expressão não pode viver ao sabor dos adversários 
políticos de ocasião, pois a política gira, as cadeiras mudam, os nomes passam, mas a verdade fica.

Recentemente, a Justiça Federal, pela voz firme e lúcida da Juíza Pollyanna Kelly Maciel Medeiros, impediu que essa 
injustiça se consumasse. Sua decisão foi categórica: cassação de outorga é a pena capital da radiodifusão e, como toda 
pena capital, só pode ser aplicada após julgamento justo, com contraditório, ampla defesa e decisão judicial definitiva.

A magistrada lembrou que calar uma rádio é privar toda uma comunidade de informação, cultura e cidadania. Afirmou 
que a radiodifusão é serviço essencial e que suspender sua operação é causar dano irreparável à coletividade. Em outras 
palavras, calar a rádio é calar o povo e, quando se tenta calar o povo para agradar o governante de plantão, o que morre 
não é uma emissora, mas a democracia que se asfixia devagar entre despachos e portarias.
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